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Resumo 
 
Este artigo4 é fruto de uma pesquisa qualitativa que pretende conhecer com maior 
proximidade como os movimento sociais da atualidade têm se apropriado das tecnologias 
da informação e comunicação como mecanismos de articulação e organização política. 
Além disso, tem como objetivo identificar as potencialidades e obstáculos que o uso 
Internet implica na atuação dos militantes enquanto sujeitos de mudança social. Apesar 
de reconhecerem a força das ferramentas tecnológicas como uma nova potência 
comunicativa, os ativistas dos movimentos em análise coincidem ao afirmar que, em 
razão do jogo das forças sociais, há um importante controle hegemônico que limita a 
participação política na esfera midiática. 
 
 
Palavras-chave: movimentos sociais; tecnologias da informação e comunicação; 
jornadas de junho. 
 
 
Introdução 
 
Uma onda de movimentos sociais insurgiu nos últimos anos em diversas partes do mundo, 

chamando a atenção de analistas sociais e políticos devido às características comuns que 

as expressões concretas desta onda apresentaram em diferentes países, sobretudo dada a 

sua capacidade de mobilização massiva.  

Para contribuir com esse debate, o presente artigo foi estruturado em três partes. 

Na primeira, analisou-se, à luz de diferentes autores, como se configuram os movimentos 

sociais contemporâneos e como as tecnologias da informação e da comunicação estão 

                                                
1 Trabalho apresentado no GP Comunicação para a cidadania, XVII Encontro dos Grupos de Pesquisas em 
Comunicação, evento componente do 40º Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação. 
 
2 Pós-doutoranda (PNPD/CAPES) do Programa de Pós-Graduação em Política Social da UFES, email: 
franbernardess@gmail.com 
 
3 Doutoranda do Programa de Programa de Pós-Graduação em Política Social da UFES, email: celiabsp@gmail.com  
 
4 Este trabalho é financiado pelo Programa Nacional de Pós-Doutorado da CAPES. Apresenta resultados parciais da 
pesquisa "Movimentos sociais em redes digitais e novas formas de ativismo", vinculada ao Núcleo de Estudos em 
Movimentos e Práticas Sociais da Universidade Federal do Espírito Santo (NEMPS/UFES). O estudo foi cadastrado na 
Plataforma Brasil, aprovado no Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Espírito Santo, com número 
de registro CAAE 51794715.1.0000.5542. 
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sendo apropriadas pelos movimentos sociais como ferramenta de ação e organização 

política. Nessa seção contextualizamos as jornadas de junho5 como uma expressão da 

grande crise capitalista que se aprofunda a partir de 2008.  

Na segunda parte, apresentamos algumas reflexões sobre como as ferramentas 

comunicacionais transformam-se em técnicas sociais, “quando inseridas nas atividades 

sociais, nas formas de sociabilidade, ou melhor, no jogo das forças sociais” (IANNI, 

1999, p.20). Além disso, ganham força e abrangência como instrumentos de organização 

e de luta, de funcionamento, mudança e de controle em um mundo que se comunica em 

uma rede sistêmica “por meio do qual se articulam mercados e mercadorias, capitais e 

tecnologias, força de trabalho e mais-valia” (IANNI, 1999, p.23). 

Na terceira e última parte do trabalho apresentamos o desenho metodológico de 

nossa pesquisa empírica, realizada entre julho de 2016 e março de 2017. De caráter 

exploratório, a pesquisa contou com o apoio da metodologia qualitativa, concretamente 

das técnicas metodológicas grupo focal e entrevista em profundidade.  Quatro 

movimentos sociais participaram de nosso trabalho de campo, são eles: Coletivo 

Feminina, Assédio Coletivo, Levante popular da Juventude e o Fórum da Juventude 

Negra do Espírito Santo (Fejunes).  E em seguida, apresentamos os resultados e 

conclusões de nosso estudo. 

 

Um olhar para junho de 2013 

As manifestações que ocorreram na Tunísia, Egito, Grécia, Espanha, Chile, EUA, Itália, 

França, dentre outros exemplos, inauguram “uma nova era de lutas sociais” (BRAGA, 

2015, p. 115). Estas chamam atenção não apenas pelo conteúdo heterogêneo e 

polissêmico, mas porque evidenciam as ligações entre temáticas do trabalho, da 

precarização e do desemprego, demonstrando as interfaces existentes entre classes, 

gerações, gêneros e etnia, num cenário de crise estrutural do capital, que traz à tona a 

“mundialização das lutas sociais” (BRAGA, 2015, p. 115).  

                                                
5 As jornadas de junho de 2013 foi um movimento no Brasil que ficou marcado por uma onda de protestos que, começou 
na cidade de São Paulo e se espalhou por várias cidades brasileiras. O movimento mobilizou milhares de pessoas e se 
tornou, até então, a maior série de manifestações de rua desde o movimento pelo impeachment do presidente Fernando 
Collor, 21 anos antes. Originalmente, os manifestantes reagiram contra o aumento do preço das passagens de ônibus, 
de R$ 3 para R$ 3,20. Aos poucos, no entanto, a pauta se ampliou. A frase “não é por R$ 0,20”, escrita em vários muros 
da capital paulista, deixou claro o desejo de extrapolar a reivindicação original.  
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Como exemplo dessa onda movimentalística mundial, as manifestações massivas 

que sacudiram as ruas das principais cidades brasileiras em junho de 20136 foram 

problematizadas por Braga (2013), no calor do debate, a partir da luta pela consolidação 

e ampliação de direitos de cidadania no país7. Uma luta, que ultrapassou a agenda do 

transporte público, também levantou questões como saúde, educação e segurança 

pública8. Nas palavras de Rolnik (2013, p.8) “uma infinidade de agendas mal resolvidas, 

contradições e paradoxos” que tiveram a importância de trazer de volta a utopia. 

No Brasil, o perfil inicial dos manifestantes que foram às ruas naquele mês de 

junho, era composto por estudantes e estudantes/trabalhadores, muitos destes organizados 

no Movimento Passe Livre (MPL), além de jovens militantes de movimentos sociais e 

dos partidos de esquerda, ampliou-se para os jovens da periferia9 e para setores médios 

da classe trabalhadora. Para Braga (2015, p. 113), “Junho de 2013 entrará para a história 

das rebeliões no Brasil como uma data emblemática”. Isso não só pela amplitude dos 

protestos10, mas principalmente pelas características em comum com as manifestações 

que ocorreram em outros países, potencializadas a partir da crise de 2008.  

Uma série de condições no cenário político, segundo o autor, possibilitou um 

estado de insatisfação latente entre os trabalhadores, sobretudo, entre os segmentos mais 

jovens, não qualificados ou semiqualificados e sub-remunerados. Condições estas que 

foram gestadas no governo Lula e endossadas no governo Dilma. Segundo a análise de 

Braga (2015) é possível notar que essa insatisfação já estava sendo expressa nas ruas, em 

diversas manifestações de grevistas (por exemplo, dos trabalhadores da indústria da 

construção civil, dos bancários, dos trabalhadores dos correios), nos dois anos anteriores 

às Jornadas de Junho (2012 e 2011).  

                                                
6 Conjunto de protestos detonados a partir das manifestações realizadas pelo Movimento Passe Livre em São Paulo 
reivindicando a revogação do aumento da passagem (MPL, 2013), cujas pautas foram ampliadas para diversas 
demandas sociais.  
 
7 Braga (2015) reafirma este argumento ao considerar "[...] uma das principais lições das chamadas Jornadas de Junho, 
a automobilização em defesa dos direitos de cidadania continua definindo o horizonte de intervenção política dos jovens 
trabalhadores precarizados no Brasil" (idem, p. 32). 
 
8 Segundo Braga (2015), para o jovem precariado urbano, "os gastos universais com saúde, educação e mobilidade 
urbana são largamente prioritários, na medida em que a consolidam direitos e fortalecem a articulação entre a elevação 
das qualificações e o aumento da proteção social" (idem, p. 31). 
 
9 Conforme a análise do autor, a violenta repressão policial e a repercussão midiática na tentativa de criminalizar os 
protestos contribuiu para a adesão massiva de segmentos da população que vivem nas periferias.  
 
10 Segundo o autor, em termos de amplitude dos protestos, as Jornadas de Junho comparam-se apenas às campanhas 
pelo impeachment do presidente Collor, em 1992, e pelas eleições diretas, em 1984. Conforme o autor, os protestos de 
2013 ocorreram em quase todas as capitais do país. A explosão contagiou desde os grandes centros e pequenas periferias 
até os lugares mais distantes do país.   
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Uma questão que merece ser levantada sobre o Partido dos Trabalhadores (PT) é 

que este apresentou um governo de coalizão de classes, fundamentado em um modelo de 

desenvolvimento baseado no aumento dos gastos sociais e estímulo à formalização do 

mercado de trabalho. Tal modelo possibilitou maior proteção social a um conjunto 

expressivo juros e flutuação cambial, garantindo a lucratividade aos setores capitalistas 

dominantes de brasileiros, ao mesmo tempo, reproduziu a cartilha rentista de manter altas 

taxas de (BRAGA, 2015). 

Em contrapartida, Braga (2015) demonstra que a formalização do emprego e os 

ganhos reais no salário mínimo não devem ser interpretados simploriamente como 

melhoria substantiva nas condições de vida e de trabalho dos brasileiros, haja vista que é 

preciso considerar também a precarização nas condições laborais, visível no crescimento 

do número de acidentes de trabalho, na maior rotatividade do empregado, no aumento das 

taxas de terceirização, na flexibilização da mão de obra, além disso, no declínio nos 

serviços de transporte público, de saúde e educação. 

De fato, muitas análises realizadas ainda no calor das manifestações de junho 

trouxeram o debate sobre a “nova geração de movimentos urbanos” e a luta pelo direito 

à cidade (ROLNIK, 2013, p.9). Isso pois, as cidades, enquanto concretização de 

desenvolvimentos geográficos desiguais, expressam uma contradição, uma vez que, ao 

mesmo tempo em que ampliam o espaço de interação coletiva, expandem também as 

possibilidades de práticas de segregação social e intolerâncias.  

Assim, as cidades expressam-se como palco potencial para a eclosão de conflitos 

sociais, ao mesmo tempo, as lutas pelo direito à cidade exigem um esforço coletivo 

orientado pela lógica da solidariedade social e não do direito individual (HARVEY, 

2013). Como indica Iasi (2013, p. 41), “a cidade é a expressão das relações sociais de 

produção capitalista, sua materialização política e espacial que está na base da produção 

e reprodução do capital”.  

Na análise de Iasi (2013), o determinante para a eclosão das Jornadas de Junho 

não foi a forma de organização ou dos meios comunicativos das redes sociais, 

convergindo neste aspecto com o indicativo de Harvey (2012). Para Iasi, 

 
O que move a classe e seus setores internos de um momento para o 
outro do processo de consciência não é a propaganda de um setor 
esclarecido (com o desvelamento de nexos mais particulares ou 
universais da totalidade) sobre aqueles não esclarecidos, salvando-os 
das trevas, procedimento agora facilitado por meios digitais de  
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divulgação. Este é um mito que herdamos da burguesia e sua fé na 
educação, agora apenas atualizado ao saltar da prensa de Gutenberg 
para os ágeis teclados de smartphones (IASI, 2013, p. 44). 
 
 

Moreira e Santiago (2013) resgatam elementos suficientes para indicar que a 

insatisfação popular já estava sendo gestada. Dentre os quais, os limites que a participação 

institucionalizada tem apresentado - tanto no aspecto político quanto no social -, 

demonstrando a reprodução de traços clientelistas e patrimonialistas nos espaços de 

participação social; a permanência de práticas de corrupção nos espaços públicos; os 

impactos sobre as condições de vida da maior parte da população; a manutenção de 

problemas ligados a setores básicos como saúde, educação, transporte público e 

segurança pública. 
 
A Internet como instrumento de mobilização das classes  

Comparando as Jornadas de Junho com protestos e movimentos sociais que 

ocorreram nesse mesmo período em outros países, Moreira e Santiago (2013), 

fundamentam-se nas análises de Pinto (2014) e sintetizam aspectos semelhantes entre 

eles. Em primeiro lugar, destacam o uso das redes sociais digitais e mensagens de 

celulares, apresentando a internet como principal instrumento de comunicação e de 

mobilização desses novíssimos movimentos sociais11; Em seguida sinalizam a ausência 

de grandes organizações político-partidárias ou grandes movimentos sociais; Os autores 

também chamam a atenção para a presença de jovens liderando as mobilizações; 

Destacam ainda o retorno de grandes atos de rua e ocupação de praças, apontando para a 

ocupação dos espaços públicos para a construção dos debates e participação política; Por 

último evidenciam a capacidade de agregar diferentes segmentos sociais. 

Pese a todas as características centrais citadas acima que aproximam esses 

movimentos, nesta seção concentraremos nossa reflexão no primeiro aspecto identificado 

pelos autores: o uso da internet como principal instrumento de comunicação e de 

mobilização política.  

Castells (2001, pg. 277) levanta o seguinte questionamento: “O que confere uma 

especificidade à mobilização social a partir do fato de que se realize através da internet?” 

Para responder à indagação o autor apresenta três características fundamentais na 

                                                
11 Expressão usada por GOHN (2014, p.22) para referir-se aos movimentos sociais de massa que surgiram em 
diferentes países (Tunísia, Egito, Líbia, Iêmen, Espanha, Portugal, Grécia, Chile, EUA, Rússia) nos últimos anos 
(2009-2013). 
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interação entre a grande rede e os movimentos, que delinearemos de forma sintetizada no 

parágrafo a seguir. 

Primeiro, há uma crise das organizações tradicionais (partidos, associações de 

orientações políticas) e emergência de movimentos sociais organizados em rede com base 

em coalizões que se constituem em torno de valores e projetos.  Nesse sentido, a internet 

se constitui como estrutura e meio de comunicação que permite a flexibilidade e a 

temporalidade da mobilização. Segundo, a internet é importante para reforçar valores, 

princípios e ideias de forma instantânea. Terceiro, permite a articulação de projetos 

alternativos locais a partir de protestos globais, como uma conexão global-local.  

Considerando o alcance da influência ideológica proporcionado pela grande 

mídia, Braga (2015) considera que a internet constitui-se um fato novo, não só pelo papel 

da rede em relação ao seu caráter mobilizador, mas, sobretudo, pela sua potencialidade 

contra o controle ideológico.  

Fonseca (2014) destaca uma série de iniciativas de canais de comunicação digitais 

que cumprem uma função importante, como meios alternativos à mídia hegemônica, e 

também como canais de denúncia, entre eles, destaca o Observatório de Imprensa, a 

Revista Imprensa, o Portal Carta Maior, os blogs Viomundo, Conversa Afiada, entre 

outros. No que se refere aos movimentos sociais articulados à internet, destacam-se as 

seguintes iniciativas: Movimentos de Rádios Livres (www.rediolivre.org); Movimento 

Nacional de Direitos Humanos (www.mndh.org.br), Coletivo Brasil de Comunicação 

Social - Intervozes (www.intervozes.org.br), Frente Nacional pela Democratização da 

Comunicação (FNDC), entre vários outros. 

Ao reconhecer a importância dessas e de outras iniciativas desse campo, 

percebemos que esses canais são extremamente válidos para promover a democratização 

da mídia no nosso país, o que implica, na visão de Fonseca (2014), uma resistência 

perante a concentração midiática, mas que pese a essa força, também se faz necessário 

criar outras alternativas nos campos político, econômico e legal. 

Quando se fala sobre o impacto da internet no processo democrático, parece 

unânime a ideia de que a grande rede cria cidadãos digitais ativos e participativos. Na 

visão de Noam (2014), em grande parte dos trabalhos publicados sobre internet e 

participação, há um erro de composição: Para ele, as abordagens tendem a analisar um 

comportamento micro e enxergá-lo, a modo de conclusão, de forma macro, indicando 
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que, se algo pode ser benéfico para um determinado grupo, o efeito será o mesmo para a 

população de forma geral.  

O autor levanta alguns questionamentos que nos pareceram pertinentes para este 

debate sobre uma tendência de apontar internet como o meio de comunicação que veio 

para preencher certos abismos existentes entre o público e os meios de comunicação de 

massa tradicionais. É certo que a internet rompeu com o modelo de comunicação 

unidirecional de comunicação. Sua tecnologia em rede permite a interação entre os mais 

diversos usuários, que também produzem informação, participam e criam espaços de 

debate. Para Castells “o fato de ser uma comunicação horizontal, de cidadão a cidadão, 

significa que eu posso criar meu próprio sistema de comunicação na internet, posso dizer 

o que quiser, posso comunicá-lo”(CASTELLS, 2003, pg. 285). 

Entretanto, o fato de um determinado conteúdos estar disponível na internet não 

garante que um grande número de pessoas acesse àquela informação. Além disso, as 

principais brechas que o contexto digital carrega consigo estão ligadas a limitações de 

acesso por questões que vão além do território.  Mesmo para os que têm acesso, a 

capacidade de transformar informação em conhecimento é também socialmente desigual. 

Em primeiro lugar, em consonância com Ladevéze (2017), acreditamos que as 

novas TICs não produziram uma ruptura cultural nem a inserção da sociedade em uma 

nova era democrática, caracterizada pela participação direta dos cidadãos na política. 

Entendemos que os novos dispositivos tecnológicos conectados em rede são abertos, 

“tanto ao serviço dos democratas como dos totalitários, da participação cidadã como do 

terrorismo camuflado na rede. Não modifica a natureza do poder político, mas os cursos 

para aceder ao poder, controlá-lo ou democratizá-lo” (Ladevéze, 2017, p.148). 

Quando passam a contar com as novas tecnologias, políticos, empresas, além de 

entidades e organizações como agências governamentais, organizações religiosas, 

indivíduos e instituições direta e indiretamente empenhados na política, passam a atuar 

além dos partidos políticos, sindicatos, movimentos sociais, e correntes de opinião 

pública. Na visão de Ianni (1999, p.22), 

 
Essas instituições ‘clássicas’ da política são instrumentalizadas, 
transformadas, mutiladas ou simplesmente marginalizadas. Em escala 
frequente, predominam as novas tecnologias da comunicação, 
informação e propaganda, às vezes com objetivos democráticos, mas 
em outras e muitas vezes com objetivos autoritários. Sim, porque as 
novas tecnologias estão organizadas em empresas, corporações ou 
conglomerados, como empreendimentos capitalistas articulados com 
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grupos, classes ou blocos de poder predominantes em escala nacional 
ou mundial.  
 

 
Há um certo entusiasmo em relação ao uso da rede digital, na visão de alguns 

autores, como na de Amaral (2013) a ponto de afirmar que a mesma se tornou o mais 

importante órgão da imprensa, dado seu caráter de sobrepor-se ao controle ideológico, 

expressando o caráter heterogêneo na composição das opiniões expressas, diferentemente 

da imprensa tradicional. No entanto, se por um lado a atuação dos movimentos sociais 

consolidados indica um terreno fértil para o aprofundamento da consciência de classe, 

por outro, a atuação dos movimentos sociais de direita nas ruas e nos ambientes virtuais 

bem como da mídia massiva, fortalecem a ideologia dominante. Por isso Amaral (2013) 

alerta para o caráter de disputa que este espaço expressa, sinalizando que a esquerda deva 

fazer uso desta como um meio de democratização da informação. A disputa pela 

hegemonia entre diferentes segmentos das principais classes sociais expressa o curso da 

luta de classes neste contexto marcado pelo acirramento da contradição da relação capital-

trabalho.  

Deve-se considerar, que a sociedade atual, mesmo com o apoio das tecnologias da 

informação e da comunicação, é uma sociedade de classes, em que “o ciberespaço não 

existe descolado do mundo material e que a infraestrutura lógica e física da maioria das 

redes está sob o controle das mesmas pessoas e empresas que sempre controlaram o 

capital” (SOARES, 2007, p. 70). 

Não podemos deixar de reconhecer, no entanto, que as redes sociais digitais são 

ferramentas que permitem criação de conteúdos; transmissão massiva de bens culturais 

além do acesso à documentação na Internet. Mas também queremos deixar exposto que 

tais conteúdos “não determinam nem a qualidade dos produtos nem a aceitação dos 

consumidores de redes ou de outros meios de comunicação de massa, sejam leitores, 

telespectadores ou ouvintes” (Ladevéze, 2017, p.148). Além disso, o alcance do conteúdo 

produzido na internet de caráter antissistêmico enfrenta algumas resistências para 

mobilizar novos grupos sociais, que não aqueles que já estão mobilizados ou próximos à 

rede de contatos mobilizadora.   

 

Desenho metodológico 

Este trabalho apresenta resultados parciais da pesquisa “Movimentos sociais em 

redes digitais e novas formas de ativismo”, vinculada ao Núcleo de Estudos em 
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Movimentos e Práticas Sociais da Universidade Federal do Espírito Santo 

(NEMPS/UFES). O trabalho é financiado pelo Programa Nacional de Pós Doutorado da 

CAPES (PNPD/CAPES). O estudo foi cadastrado na Plataforma Brasil, aprovado no 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Espírito Santo, com número de 

registro CAAE 51794715.1.0000.5542. 

A partir da metodologia qualitativa e com apoio das técnicas metodológicas 

entrevista em profundidade e grupo focal, apresentamos subsídios para o debate sobre 

como os movimentos sociais da atualidade têm se apropriado das tecnologias da 

informação e comunicação como mecanismos de articulação e organização política.  

Nossos objetos de estudo foram quatro movimentos sociais, organizados na cidade 

de vitória, no estado do Espírito Santo (ES), região Sudeste do Brasil. Como abordamos 

na introdução deste trabalho, são eles: Coletivo Feminina12, Assédio Coletivo13, Levante 

popular da Juventude14 e o Fórum da Juventude Negra do Espírito Santo15 (Fejunes). A 

coleta de dados foi realizada entre os meses de julho de 2016 e março de 2017. Nesse 

período foram realizadas quatro entrevistas em profundidade, destinadas a pelo menos 

um representante de cada movimento social. Os participantes que concederam as 

entrevistas foram indicados pelos próprios membros dos movimentos.  

 

Por todas as formas de ativismo 
 

“Não existe uma militância de internet. O máximo do máximo é um ativismo online, 
mas que a militância não se resume ficar na net, postando as coisas, divulgando as 
coisas. Porque a internet, e os sites, são ferramentas para as movimentos sociais de luta, 
para disseminação de informações.” (Levante). 
 

A partir da análise das entrevistas e do grupo focal realizados com os militantes 

dos quatro movimentos sociais, objetos de estudo desta pesquisa, infere-se que as novas 

                                                
12 Movimento de mulheres que lutam como forma de combater qualquer tipo de violência contra mulher, contra 
homofobia, machismo, racismo, entre outras. 
 
13 O Assédio Coletivo é um grupo de produtores e articuladores culturais. As ações do Assédio Coletivo objetivam 
fortalecer o cenário cultural do Espírito Santo por meio da valorização da arte autoral e ação de coletivos, produtores, 
artistas e agentes culturais do estado. 
 
14 O Levante Popular da Juventude é uma organização de jovens militantes voltada para a luta de massas em busca da 
transformação da sociedade. Atua junto aos movimentos da Via Campesina e movimentos urbanos como o Movimento 
dos Trabalhadores Desempregados (MTD), com a intenção de construir a organização popular em comunidades, vilas, 
escolas, assentamentos e acampamentos do Brasil. 
 
15 O Fórum tem como objetivo organizar a Juventude Negra do Estado do Espírito Santo numa perspectiva autônoma, 
afrocentrada, quilombola, militante, protagonista, democrática, combativa e de resistência, na luta anti-racista, contra 
qualquer forma de opressão e pela emancipação do povo negro. 
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tecnologias, especialmente a Internet, são reconhecidas como elementos facilitadores na 

divulgação das narrativas em construção pelos sujeitos coletivos, mas não são o único ou 

principal elemento mobilizador. Suas inúmeras ações não dependem da tecnologia para 

acontecer. A maior parte da militância acontece fora dos espaços digitais, desconectada 

da rede social digital. Essa conclusão não implica dizer que tais entidades não  fazem uso 

da tecnologia. Não é isso. De fato, todos os coletivos estudados contam com pelo menos 

uma página no facebook, configurada com informações sobre o movimento, com objetivo 

de comunicar e fortalecer suas ações, informar, conscientizar e mobilizar outros sujeitos 

para a luta. Queremos chamar a atenção para visão, para nós equivocada, que se tem do 

movimento social contemporâneo atrelado à tecnologia, como algo inseparável, que 

depende dela para sobreviver. Na fala da militante: 
“Não é a ferramenta que vai mudar o mundo, são as pessoas, né? Os humanos que vão 

mudar o mundo. As ferramentas são auxílio, são tecnologia.  É um suporte. Se a gente quiser 
continuar sendo a galera que vai criar guerra, disputar território, a gente vai ser,  senão, se a gente 
quiser ser outra coisa, a gente vai ser, auxiliado por todas as tecnologias.” (Assédio Coletivo). 

 
 Antes de mais nada, movimento social é luta em prol de mudança. O que existe 

na internet é consequência ou a continuidade das ações que já existem fora do ambiente 

digital. As ocupações dos espaços públicos, por exemplo, não podem acontecer no terreno 

virtual. Ainda não com a tecnologia que temos hoje.  Mas os atores dessas ações se 

utilizam da internet como espaço alternativo de comunicação, para informar sobre os 

objetivos dessa ação.  

“A gente lota as nossas redes sociais com informações sobre as ocupações, vai 
às escolas conversar, ver o que estão precisando... E aí a gente passa e volta das escolas 
ocupadas para conversar com a comunidade  sobre o porquê estava ocupado. Inclusive 
em algumas das ocupações que eu fui, eu estava conversando com os estudantes isso: 
‘Mas vocês já conversaram com seus vizinhos o porque de vocês estarem aqui, 
ocupando?’  Porque na maioria das vezes, não mora ali perto da escola, mas é bom saber 
o porquê está. ‘Oh, a escola lá que eu estudo, está ocupada’ E explicar o porquê.” 
(Levante) 

 
A mobilização nas praças, as ações culturais, oficinas nos bairros, seminários, 

rodas de conversas, escrachos, manifestações de rua - sejam elas massivas ou não - e 

formas de comunicação mais tradicionais como cartazes, folhetins (chamados por eles de 

mosquitinhos), pichos, lambes16, grafite,  carros de som  e inclusive teatro de rua, são 

formas de resistência que também são realizadas pelos militantes e acontecem fora da 

internet.  

                                                
16 Um lambe-lambe é um cartaz com conteúdo artístico e/ou crítico colado em espaços públicos. 
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“A rede social existia antes da internet. A rede social é a sua vida. É o que você 
faz fora do seu aparelho, né? A internet, ela cria essa ilusão que tudo que acontece só 
acontece lá, né? No virtual. Mas na verdade, o virtual é uma consequência do cotidiano.” 
(Assédio Coletivo) 

 
As ferramentas tecnológicas também são apropriadas pelos movimentos e usadas 

com o objetivo de mobilizar para ações que vão acontecer na rua, nas praças, nos espaços 

públicos, cara a cara, presencialmente. A rede virtual também conscientiza, informa, 

ilustra, sensibiliza, viraliza. E aí que compete sua força, como canal que produz 

informação contra-hegemônica, que a mídia coorporativa não vai dar. “A internet é um 

lugar de provocação e informação.” (Levante)  

Mas o acesso ainda é limitado, reconhecem. Para superar essas limitações, os 

participantes buscam outras saídas ainda mais convencionais, como na fala da militante 

do Levante:  
“No meu bairro não tenho o facebook de todo mundo. Como faço para divulgar 

ou tentar dialogar com as pessoas que estão ali, sobre, por exemplo, as questões de não 
votar em partido golpista? Como faço isso? Estou saindo de casa e indo para a padaria, 
vou conversar com alguém que entra na rua...” (Levante).  
 

Há uma grande necessidade de se investir em outras formas de comunicação. As 

dificuldades apontadas para a grande rede ainda são outras, a internet precisa ser de livre 

acesso, gratuita, para ser acessível a uma maior parcela da população. Na fala da militante 

do Coletivo Feminina:  
“Muito do que vemos no facebook, várias pessoas não têm acesso. Depende 

muito da rede de amigos. (...) A mulher lá da periferia que apanha do marido não tem 
computador. Não podemos achar que o mundo virtual representa a totalidade, longe 
disso.” (Coletivo Feminina) 
 

Apesar das limitações de acesso entendem que a rede possibilita uma abertura para 

uma participação mais plural, descentralizada e integradora, onde a comunicação é usada 

como forma de romper com a narrativa dominante, mesmo que o acesso seja desigual: 
“A internet é mais um instrumento que favorece a circulação de ideias e aí com a 

diferença que alcança um público maior. E aí, nesse sentido, o que a gente vê é que ao 
invés de ter um grande meio de comunicação unidirecional, há uma abertura de mais 
vozes pra que haja essa troca de informações. Aí, nesse sentido, pode ser feito um 
exercício, uma larga escala que busque esse ideal de democracia, mas aí não é algo que 
seja, na minha perspectiva, que seja certo, mas é um exercício. Podemos chegar lá ou 
não. No momento, não é o que estamos vendo.” (Assédio Coletivo) 
 

Os controles informativos podem acontecer de várias formas, entre elas em forma 

de censura ou se apresentam na forma desigual de acesso. O alcance do conteúdo 

televisivo, por outro lado, é muito mais universal, legítimo. A TV é gratuita, a Internet 
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não. O conteúdo televisivo é exibido tradicionalmente, já é aceito socialmente, 

legitimado. Dessa forma a distribuição da audiência entre os dois ramos se dá entre uma 

comunicação que faz parte de um sistema ideológico e globalizado, que é produzida por 

profissionais da mídia,  uma mídia tradicional, hegemônica, coorporativa. Do outro lado 

está a mídia alternativa, em que a a comunicação é produzida de forma mais incipiente - 

em termos de técnica -  por um um canal alternativo, popular, radical.  Nas palavras de 

Chauí, “não é qualquer um que pode dizer qualquer coisa a qualquer outro em qualquer 

lugar, sob qualquer circunstância. Há, portanto, regras de interdição quanto ao emissor, 

ao receptor, à mensagem, seu tempo e seu lugar” (CHAUÍ, 1997, p. 147). 
“Me lembra muito Paulo Freire falando sobre comunicação: Comunicação é 

dialogo, é uma provocação, você faz uma provocação e espera ter um retorno, e é o que 
a grande mídia não faz hoje, pois ela impõe um discurso, ela não abre para um dialogo.” 
(Levante) 
 
  “Os mesmos canais que anteriormente controlavam, continuam a controlar. Eu 
acho que no sentido da democratização da comunicação, ainda é uma realidade muito 
distante. Parece que a gente tem o nosso lugar, né? Tendo a rede social. Tipo assim: 
‘Ah, vocês não precisam estar aqui nos grandes canais ou em canais televisivos ou 
radiofônicos, porque vocês têm a internet e vocês conseguem fazer tudo por aí’.  Há 
uma imposição de forças.” (Assédio Coletivo) 
 

“Hoje, tem essa pluralização das vozes, realmente. Mas existe todo um controle 
social. Por exemplo: se eu chegar e postar alguma coisa, e as organizações Globo chegar 
e postar alguma coisa por todos os meios que ela tem de comunicação, é uma diferença 
surreal em relação ao alcance. Mas, por outro lado, se eu postar alguma coisa e aquilo 
viralizar, eu acabo pressionando para que as Organizações Globo disponham de um fato 
da realidade e busque de alguma forma adequar aquilo que está sendo gerado com 
discurso de resistência ante aquilo que ela está inserindo em sua programação.” 
(Fejunes) 
 

“A televisão vê a cobertura dos atos, a gente vê muito evidente que é até 
interessante. Quanto mais o ato consiga mexer com as estruturas de poder, mais isso vai 
se demonstrar visível. É interessante como nos últimos tempos, essa pauta de 
representatividade tem conseguido se inserir na grande mídia. Parece que não tenho 
visto, principalmente a Globo, mas parece que tá tendo alguma inserção com pauta do 
movimento negro, movimento feminista... Mas a repercussão que eu vejo tem sido 
adotado por um padrão bem Rede Globo, em relação a perspectiva adotada, né? Numa 
linha liberal, de responsabilidade individual e aí deixando de fora muitas coisas.” 
(Fejunes) 

 

Considerações Finais 
 

A comunicação é um elemento básico de qualquer sociedade, permeia todas as 

relações sociais. A mídia torna essa comunicação possível, ajuda a sociedade a 

compreender as ideias políticas e culturais e contribui para formar a opinião pública e o 

consenso democrático (IANNI, 2001).  
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Nesse sentido a internet, por meio das redes sociais e de outras inúmeras 

ferramentas, tem sido uma importante via de escoamento de ideias e tem redirecionado a 

esfera pública de opinião. Apropriada pelos movimentos sociais, essa estrutura 

tecnológica está contribuindo para a construção de novos espaços de informação contra-

hegemônica, como forma de enfrentamento e de resistência.   

Em uma tentativa de driblar o controle informativo ou o desequilíbrio das forças 

sociais, os militantes têm recorrido a ações cada vez mais tradicionais, como uma 

tentativa de levar voz por meio de outras redes de conexão, em linhas de transmissão 

muitas vezes esquecidas: a fila do pão, as praças, os cartazes, o jogral do teatro de rua, o 

carro de som, entre outros. Essas ações evidenciam que apesar dos movimentos sociais 

terem encontraram na grande rede um espaço para a organização política, as formas 

tradicionais de mobilização também são vitais para a organização coletiva e que, de forma 

alguma devem estar subordinadas à tecnologia (MORAES, 2003, p. 211). 

Os interesses antagônicos de classes sociais estarão sempre colocados. Isso porque 

na sociedade capitalista, a interação entre as pessoas, por meio das TICs, tem sofrido 

vários tipos de controle, como apresentamos no decorrer do trabalho, entre eles, controle 

patronal, policial e ideológico. 
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